
m

m
ag

is
V

O
LU

M
EN

 1
8

 /
 A

Ñ
O

 2
0

2
5

 /
 I

SS
N

 2
0

2
7

-1
1

8
2

 /
 B

O
G

O
TÁ

-C
O

LO
M

BI
A

 /
 P

ág
in

as
 1

-1
9

 

O Acompanhamento da 
Ação Educativa na melhoria 
da qualidade educativa

The Monitoring of  Educational Action in improving educational quality

Seguimiento de la acción educativa para mejorar la calidad de la enseñanza

Artículo de investigación | Research Article | Artigo de investigação

Data de recepção: 12 de fevereiro de 2024 
Data de aceitação: 29 de janeiro de 2025 

Data de disponibilidade em linha: abril de 2025

doi: 10.11144/Javeriana.m18.oaae

Luciana Joana
lucianajoana@fpce.up.pt

ciiE - cEntro dE invEstigação E intErvEnção 
Educativas da FacuLdadE dE PsicoLogia E dE ciências da 

Educação da univErsidadE do Porto, PortugaL

 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0869-3396

Maria João dE carvaLho
mjcc@utad.pt

ciiE - cEntro dE invEstigação E intErvEnção 
Educativas da FacuLdadE dE PsicoLogia E dE ciências 

da Educação da univErsidadE do Porto, PortugaL; 
univErsidadE dE trás-os-MontEs E aLto douro, PortugaL

 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6870-849X 

Para citar este artículo | To cite this article | Para citar este artigo
Joana, L. & de Carvalho, M. J. (2025). O Acompanhamento da Ação Educativa na 
melhoria da qualidade educativa. magis, Revista Internacional de Investigación en 
Educación, 18, 1-19. doi: 10.11144/Javeriana.m18.oaae

mailto:lucianajoana@fpce.up.pt
https://orcid.org/0000-0002-0869-3396
mailto:mjcc@utad.pt
https://orcid.org/0000-0002-6870-849X


V
O

LU
M

EN
 1

8
 /

 A
Ñ

O
 2

0
2

5
 /

 I
SS

N
 2

0
2

7
-1

1
8

2
 /

 B
O

G
O

TÁ
-C

O
LO

M
BI

A
 /

 P
ág

in
as

 1
-1

9
m

ag
is

2

Resumo
A qualidade da educação impõe-se como um desafio que 
não subtrai a responsabilidade dos diferentes países na sua 
concretização. Este estudo analisa as representações dos 
atores educativos (profesores do 1º Ciclo do Ensino Básico, 
directores e inspetores) relativamente ao impacto da atividade 
de Acompanhamento da Ação Educativa (AEE), realizada 
pela Inspeção da Educação, – que se diz impulsionadora 
da qualidade – através de um estudo de caso múltiplo. 
Privilegia-se a análise de conteúdo no tratamento dos dados 
recolhidos através de questionários e entrevistas. Observa-se 
a descrença dos participantes relativamente ao impacto do 
AAE, concluindo-se que o potencial transformador associado à 
atividade é enfraquecido pela rigidez da metodologia.

Palavras-chave
Educação de Qualidade, Inspeção escolar, Administrador escolar

Resumen
La calidad de la educación es un compromiso y una 
responsabilidad a lo que no deben restarle importancia los 
países para alcanzarla. Este estudio analiza las representaciones 
de los actores educativos (profesores de primaria, directores 
e inspectores) en relación con el impacto de la actividad de 
Seguimiento de la Acción Educativa (SAE) llevada a cabo por 
la Inspección de Educación –de la que se dice que promueve la 
calidad– a través de un estudio de caso múltiple. Se privilegia el 
análisis de contenido en el tratamiento de los datos recogidos 
mediante cuestionarios y entrevistas. Se observa la incredulidad 
de los participantes en el impacto del SEA y se concluye que el 
potencial transformador asociado a la actividad se ve debilitado 
por la rigidez de la metodología.

Palabras clave
Calidad de la educación, inspección escolar,  
administrador de la educación

Abstract
The quality of education represents a challenge that does not take 
the responsibility of all countries in their achievement away. This 
multiple case study analyzes the perspectives of some educational 
actors regarding the activity of the Monitoring of Educational 
Action (MEA), developed by school inspection, whose propose 
is to promote the quality of education. The content analysis is 
performed by processing data collected through questionnaires 
and interviews. We observe a disbelief of the participants 
concerning the positive impact of the MEA. In consequence, it is 
possible to conclude that the transformation potential associated 
to the activity is weakened by the inflexibility of the methodology.

Keywords
Educational Quality, School Supervision,  
Educational Administrators
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Descripción del artículo | Article description | Descrição do artigo
Este artigo de pesquisa apresenta os resultados de um estudo financiado pela 
Fundação para a Ciência e Tecnologia (SFRH/BD/133125/2017) como parte 
do projeto “Inspecão-Geral da Educação e Ciência: o difícil equilíbrio entre a 
burocracia e a ambiguidade no acompanhamento da ação educativa”.

Introdução

A busca pela qualidade, um imperativo desafiador nas últimas déca-

das, tornou-se um valor aspirado por diversos setores da sociedade. Esse fe-

nômeno culminou na naturalização da retórica relacionada à qualidade dos 

serviços de saúde, educação, transportes, alimentação, qualidade de vida, 

justiça, entre outros.

No domínio educacional, a qualidade emerge como uma aspiração e 

exigência compartilhada por diversos agentes educativos e pela sociedade 

em geral. Não é surpreendente que ela se posicione como um dos princi-

pais objetivos nas reformas educativas adotadas por muitos países. Nesse 

contexto, o conceito adquire uma multiplicidade de significados, impondo 

um juízo de valor quanto ao tipo de educação desejada, visando moldar um 

ideal de pessoa e sociedade. Esta característica confere-lhe a designação 

de um conceito “historicamente situado” (Leite & Fernandes, 2014, p. 425), 

intrinsecamente ligado às demandas de um dado contexto histórico. Por-

tanto, a sua compreensão exige uma análise detalhada, dada a necessidade 

de abordar os posicionamentos ideológicos e valorativos, tendo em conta a 

subjetividade, relatividade, polissemia, complexidade, ambiguidade e histo-

ricidade inerentes.

Se, em tempos passados, a prioridade era garantir o acesso à educa-

ção, um direito fundamental de todos os cidadãos, hoje em dia pouco se 

questiona que esse objetivo essencial tenha sido largamente alcançado. No 

entanto, perante os desafios sociais que afetam milhões de pessoas sem 

formação adequada para prosperar no mercado de trabalho, juntamente 

com as elevadas taxas de abandono escolar precoce no ensino obrigató-

rio (Unesco, 2014; OCDE, 2014), surge a necessidade de debater o aprimo-

ramento da qualidade da educação oferecida. Neste contexto, a educação 

destaca-se como um elemento de grande responsabilidade na transforma-

ção sociocultural (Haas & Aparício, 2019).

A Qualidade da Educação num Contexto Mercantilizado

Numa perspetiva internacional, especialmente nos países ocidentais, 

temos observado a ascensão do neoliberalismo que, ao longo de déca-

das, consolidou um modelo fundamentado na gradual redução do que 
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denomina de Estado Providência. Isso se traduz na privatização de empre-

sas públicas e na diminuição dos direitos básicos reconhecidos pelo Estado 

Social, tais como o direito ao trabalho em condições justas, à proteção so-

cial, à educação garantida pelo Estado e a um serviço de saúde de quali-

dade, bem como o direito a um envelhecimento digno com um sistema de 

pensões justo e digno (Rubia, 2013).

Essas decisões políticas são uma resposta aos desafios complexos e he-

terogéneos da globalização, constituindo o que Ball denomina de “politics 

of ‘not governing too much’” (2018, p. 1). Assiste-se, portanto, a uma cres-

cente adoção de políticas educativas moldadas por modelos internacionais, 

influenciadas pelos interesses económicos de países capitalistas mais de-

senvolvidos (Pacheco, 2011; Fabela-Cárdenas & García-Treviño, 2014), o que 

põe em risco a construção de uma escola baseada em valores democráticos.

Na edificação de uma escola democrática é crucial considerar que a 

formação deve visar o desenvolvimento de cidadãos críticos e reflexivos, au-

todeterminados e predispostos à participação. Essa tarefa torna-se compli-

cada quando as políticas educativas e as lideranças focam exclusivamente 

nos resultados dos alunos. Como observou Dewey (2007), embora teorica-

mente ninguém questione a importância da escola em estimular bons hábi-

tos de pensamento, na prática, isso nem sempre é reconhecido na mesma 

medida. Assim, o estudante passa a estar sujeito à escola e não a escola ao 

estudante, já que as escolas selecionam os alunos que têm potencial para 

alcançar bons resultados, rejeitando aqueles que, à partida, possam repre-

sentar um obstáculo para esse fim. Estas políticas mais uniformizadoras, 

que promovem comportamentos sistemáticos e rotineiros, resultarão “numa 

pressão acrescida na escolha dos processos didáticos a se desenvolver com 

os alunos, empurrando, muitas vezes, os professores para seguirem o que 

está definido numa lógica top-down” (Figueiredo et al., 2019, p. 3; Palacios- 

Mena et al., 2020). 

A conceção da escola como um espaço público detentor de potencial 

emancipatório e construtivo, caracterizado como um local de discussão e 

estabelecimento de uma ordem normativa democrática (Seiça, 2016) con-

trasta com a visão de uma escola mercantilizada, fundamentada numa ra-

cionalidade instrumental, centrada na produtividade e eficiencia, limitando o 

surgimento de uma racionalidade emancipatória e democrática, impedindo 

os docentes de adotarem um comportamiento e envolvimento ativo. Desse 

contexto emergem sujeitos, sujeitos a hábitos rotineiros e ao controlo auto-

ritário, desprovidos de escrúpulos relativamente aos meios que empregam 

(Dewey, 2007).

Ao ponderar sobre os vários referenciais e princípios que orientam as 

políticas públicas educativas, é evidente que a escola e os seus intervenientes 
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são permeados por diversas racionalidades. No entanto, quando se enfatiza 

o aumento da produtividade, a escola e a educação são instrumentalizadas 

como eficazes ferramentas ao serviço do poder dominante, aumentando a 

possibilidade de retrocesso dos indivíduos pela supressão do pensamento e 

da experiência humana, num contexto que se baseia na “superioridade da 

racionalidade económico-empresarial” (Lima, 2015, p. 1341). A influência 

neoliberal, que desloca o controlo democrático para a esfera da moderniza-

ção, conduzirá à despolitização e à desideologização da organização e ad-

ministração educativa.

Para além dos indicadores: o AAE na promoção  

de uma educação de qualidade

O dilema atual enfrentado pelas escolas, entre fornecer indicadores que 

permitam à tutela e às direções avaliar a qualidade da educação numa pers-

petiva mercantil e desenvolver formas de avaliação alinhadas com as suas 

culturas organizacionais ou com um ethos específico, gera tensões significa-

tivas (Correia & Fialho, 2015). Portugal não está alheio à busca por uma edu-

cação de maior qualidade, embora sem se afastar da “influência neoliberal e 

neoconservadora na educação escolar” (Ferreira, 2015, p. 153).

A preocupação com a qualidade da educação é partilhada por várias 

entidades, como a Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC), que está 

sob a alçada do Ministério da Educação e Ciência. A IGEC, encarregada 

de monitorizar, controlar, auditar e avaliar as atividades educativas no sis-

tema de ensino português, promove o Acompanhamento da Ação Educa-

tiva (AAE) em instituições de ensino que apresentem maior fragilidade. Este 

programa implica um acompanhamento regular e sistemático do trabalho 

desenvolvido, com o objetivo de estimular uma reflexão sobre as práticas 

educativas para efetivamente melhorar a qualidade das aprendizagens e dos 

resultados escolares dos alunos. O AAE tem a duração de um ano letivo du-

rante o qual cada Agrupamento de Escolas1 (AE) recebe três visitas (de três 

dias cada) de uma equipa de dois inspetores. A abordagem metodológica 

enfoca o diálogo e a interação contínua entre os inspetores e a escola, pres-

supondo a colaboração de todos os intervenientes educativos.

1 O AE é uma unidade de gestão constituída por estabelecimentos de educação/
escolas do pré-escolar e vários níveis de ensino, básico e secundário, de um 
mesmo concelho. O número de escolas é variável pois depende da proximidade 
geográfica, do que fica estabelecido no documento, que é elaborado pelo muni-
cípio, que estabelece a organização da rede de escolas e da população estudantil 
existente nesse contexto geográfico.
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Apesar de o AAE representar uma nova abordagem da IGEC no con-

texto educativo português, permitindo a regulação através de instrumentos 

partilhados que envolvem de forma construtiva as escolas e os seus inter-

venientes, ele não escapa completamente a características de pendor ne-

oliberal. A seleção dos AE a intervir, baseada nos resultados de avaliações 

externas e nos Relatórios Individuais das Provas de Aferição, revela uma 

abordagem que prioriza as organizações escolares com classificações mais 

baixas, num compromisso declarado com os alunos que as frequentam. Essa 

abordagem, no entanto, evidencia uma atividade teoricamente liberal, mas 

subvertida por impulsos neoliberais que a originam e a efetivam, ao utilizar 

os resultados em provas padronizadas como indicadores para a aferição e 

monitorização da qualidade educativa (Ferreira, 2015).

Considerando a “influência determinante nas aprendizagens bem- 

sucedidas” (IGEC, 2018, p. 85), o AAE é descrito como uma iniciativa pró-

xima dos professores, que são alvo de uma “atenção especial” por parte dos 

inspetores. No entanto, a metodologia envolve apenas o contato dos inspe-

tores com os professores que ocupam cargos de coordenação e/ou supervi-

são (professores interlocutores), resultando num processo pouco negociado 

e pouco participado na identificação do melhor caminho para o desenvolvi-

mento e melhoria da organização educativa. Este processo tende a “eviden-

ciar uma natureza estranha, hierárquica, externa e heterónoma”, atribuindo 

aos professores sem cargos “o papel de meros objetos, mais do que o de 

sujeitos” (Lima, 2015, p. 1342). Ao excluírem os professores dos processos 

decisórios, existe o perigo de os profissionais não aceitarem as diretrizes es-

tabelecidas, o que compromete os esforços das Equipas de Acompanha-

mento. Na educação, mudanças significativas só ocorrem com a verdadeira 

participação de todos os indivíduos, quando todos os membros de uma 

organização se sentem solidamente comprometidos com melhorias qua-

litativas. Isso não se limita apenas a cumprir dispositivos legais e burocráti-

cos, mas também envolve a adesão e o comprometimento dos envolvidos  

(Sobrinho, 2005).

É com base nesse pressuposto que pretendemos analisar o envolvi-

mento, a participação e representações dos professores, diretores e inspeto-

res, acerca do impacto da atividade na melhoria da qualidade da educação.

Metodologia

Tendo em conta a metodologia associada ao AAE de maior proxi-

midade dos agentes inspetivos à comunidade escolar e os objetivos que 

lhe estão associados, o objetivo-geral deste estudo foi o de conhecer as 

representações de professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico, diretores e 
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inspetores a respeito do impacto da atividade na melhoria da qualidade da 

educação. A qualidade é, aqui, representada pelas alterações ocorridas na 

sequência do AAE, nas áreas-chave que lhe estão associadas: supervisão  

da prática letiva e do trabalho colaborativo entre docentes e adoção de prá-

ticas pedagógicas inovadoras. Assim sendo, constituíram objetivos-específi-

cos deste estudo perceber as perceções dos intervenientes no que respeita 

ao impacto da atividade na (a) supervisão da prática letiva e trabalho cola-

borativo entre docentes e na (b) adoção de práticas pedagógicas inovadoras.

Esta investigação interpretativa de cariz qualitativo, configura um es-

tudo de caso múltiplo (Creswell, 2012) envolvendo professores e diretores de 

5 AE e 5 inspetores da IGEC, num total de 135 sujeitos participantes.

Fazendo cumprir o propósito de envolver organizações educativas com 

realidades contextuais díspares integramos AE pertencentes a Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP)2, AE com contrato de autono-

mia3, AE que reuniam ambas as condições e, ainda, AE que não cumpriam 

nenhuma destas condições, como apresenta a tabela 1.

Tabela 1

AE pertencentes a TEIP e/ou com Contrato de Autonomia 

TEIP Com contrato  
de autonomia

AE1 Não Não

AE2 Sim Não

AE3 Não Não

AE4 Sim Sim

AE5 Sim Sim

Fonte: elaboração própria.

2 O Programa TEIP é uma iniciativa do governo, aplicada em estabelecimentos de 
ensino localizados em áreas economicamente e socialmente desfavorecidas, ca-
racterizadas pela pobreza e exclusão social, onde se destacam problemas como 
violência, falta de disciplina, abandono escolar e insucesso académico. Os prin-
cipais objetivos do programa incluem prevenir e reduzir o abandono precoce da 
escola e a falta às aulas, diminuir a indisciplina e promover o sucesso educativo 
de todos os alunos.

3 O Contrato de Autonomia (regulado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008) é um pacto 
estabelecido entre os estabelecimentos de ensino, os serviços competentes do 
Ministério da Educação, e Ciência e Inovação, com o objetivo de promover a 
equidade, a qualidade, a eficácia e a eficiência. Este acordo parte do princípio de 
que a escola desempenha um papel crucial na implementação local da política 
educativa nacional e é responsável por oferecer um serviço público de grande 
importância.
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Em comum partilham a condição de terem sido intervencionados no 

âmbito do AAE no ano imediatamente anterior4 ao da recolha de dados e 

a zona geográfica (Norte de Portugal). De cada uma destas organizações 

participaram todos os professores do 1.º do Ensino Básico e os respetivos 

diretores. Os inspetores participantes integram o grupo de inspetores cujo 

trabalho tem incidido, de forma mais recorrente, na atividade em estudo.

Para que se assegure o anonimato e a confidencialidade dos dados a 

cada um dos AE é atribuído um número (AE1, AE2, AE3, AE4 e AE5). Os 

diretores de cada um destes são identificados pela letra D e pelo número 

associado à respetiva unidade organizacional – D1, D2, D3, D4 e D5. Os ins-

petores são identificados através da letra I e individualizados pelas letras mi-

núsculas que a seguem – Ia, Ib, Ic, Id e Ie. 

A recolha de dados para este estudo foi realizada através de uma abor-

dagem abrangente utilizando questionários em papel, entrevistas semies-

truturadas e análise de documentos. Dada a considerável quantidade de 

docentes nos cinco AE em análise, a escolha de questionários de resposta fe-

chada revelou-se a opção mais adequada, permitindo um alcance eficiente a 

todos os participantes em um período relativamente curto. A última questão 

dos questionários proporcionou aos respondentes a oportunidade de acres-

centar informações consideradas pertinentes.

As entrevistas semiestruturadas conduzidas com diretores e inspetores 

proporcionaram uma maior profundidade ao estudo, graças à relação de 

confiança e afeição estabelecida com os participantes. Essa abordagem per-

mitiu que expressassem livremente as suas opiniões e aprofundassem ques-

tões específicas.

A técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011) foi empregada para o 

tratamento das entrevistas, utilizando o software NVivo12. Os questioná-

rios foram analisados estatisticamente com a utilização do programa SPSS. 

Os discursos dos diretores e inspetores foram organizados e analisados 

com base em categorias definidas preliminarmente, as quais foram ajusta-

das (acrescentadas, eliminadas, reescritas) após a recolha de dados e uma 

primeira leitura. As categorias, apresentadas na tabela infra, estiveram ali-

nhadas com os objetivos do estudo: envolvimento e participação dos profes-

sores, impacto nas práticas supervisivas, impacto no trabalho colaborativo 

e estímulo para práticas pedagógicas inovadoras. Após a análise dos dados 

recolhidos foi feita a triangulação da informação obtida, permitindo, assim, 

uma caracterização mais abrangente do objeto da nossa investigação. 

4 Os dados foram recolhidos no início do ano letivo 2018/2019 e os AE foram 
intervencionados no âmbito do AAE durante o ano letivo 2017/2018. 
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Tabela 2

Categorias e subcategorías para a análise de conteúdo das entrevistas

Dimensão Categorias Subcategorias

Atividade de AAE Reconhecimento da atividade • conhece

• desconhece

Participação e envolvimento 
dos docentes 

• direta/ativa 

• indireta/passiva 

• dependente 

• controversa 

Impacto do AAE Impacto: práticas supervisivas • patente 

• dúbio 

• nulo 

Impacto: práticas 
pedagógicas inovadoras

• explícito 

• ambíguo 

• inexistente 

Fonte: elaboração própria.

Resultados

Envolvimento e Participação dos Professores na Implementação 

do AAE: Uma Análise das Representações

Antes de apresentarmos os dados importa notar que estes foram re-

colhidos no início do ano letivo 2018/2019, imediatamente após a conclu-

são da implementação do AAE em cada um dos cinco AE ao longo do ano 

letivo 2017/2018, asegurando que as representações dos participantes re-

fletem uma experiência recente. A recolha de dados foi realizada pela pri-

meira autora, que também conduziu as entrevistas semiestruturadas e, em 

colaboração com a segunda autora, procedeu à análise de conteúdo. Reco-

nhecendo que, em estudos qualitativos, o investigador atua como o prin-

cipal instrumento de recolha de dados, e que as suas crenças e perspetivas 

podem influenciar a interpretação dos dados, foram tomadas várias pre-

cauções para minimizar esse efeito e assegurar a fiabilidade e a validade 

da análise realizada. Como tal, adotou-se a triangulação de dados, compa-

rando as respostas dos diferentes participantes e verificando a consistência 

das interpretações. Para além disso, o processo de codificação dos dados 

foi conduzido independentemente pelas duas autoras, permitindo a codifi-

cação independente e discussão das divergências até a construção de cate-

gorias consensuais. 

Dos 202 professores do 1.º CEB dos AE participantes, responderam ao 

questionário 125, resultando numa taxa de resposta de 61,9 %. A taxa de 

resposta no AE1 foi de 51,7 %; no AE2, de 83,3 %; no AE3, de 70,6 %; no 
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AE4, de 45,7 %; e no AE5 de 86,2 %. Os resultados são reveladores de ta-

xas de participação bastante positivas, inferindo-se a pertinência do tema 

para os participantes. 

Para garantir a legitimidade e validade dos dados, foram seleciona-

dos apenas os professores que tinham conhecimento da atividade de AAE. 

Surpreendentemente, quase metade dos docentes (46,8 %) desconhecia a 

existência da atividade, mesmo que esta tivesse sido implementada na es-

cola onde lecionavam há menos de um ano letivo, com repercussões di-

retas no Ciclo a que pertencem. Essa desconexão entre a implementação  

da atividade e o conhecimento dos docentes foi destacada nos relatórios da 

Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC, 2018, 2018a) e pelas informa-

ções fornecidas pelos diretores das escolas.

As representações dos diretores sobre a participação e envolvimento 

dos professores no AAE não são conclusivas. Alguns destacam a implicação 

e a participação dos professores em todas as etapas, reconhecendo a rele-

vância destes elementos para o êxito na implementação das medidas. Ou-

tros são mais categóricos ao afirmar que há um envolvimento reduzido por 

parte dos professores na promoção da atividade. Por exemplo, D2 destaca 

que o envolvimento e a participação dos docentes ocorrem “nos órgãos pró-

prios: nos departamentos e no conselho pedagógico”. Já no AE5, os profes-

sores são envolvidos “dentro da orientação dos 3 professores interlocutores5 

para as várias áreas” (D5). No entanto, D4 adota uma posição diferente, en-

fatizando que os professores não participaram devido aos prazos apertados, 

sugerindo que uma abordagem mais tranquila e faseada seria mais eficaz.

A questão da participação dos professores também foi discutida nas 

entrevistas com os inspetores. Apesar de algumas ressalvas, os inspetores 

concordam que, de um modo geral, tem havido um envolvimento significa-

tivo por parte dos professores. No entanto, atribuem maior responsabilidade 

ao perfil dos professores interlocutores e à sua capacidade de mobilizar  

os colegas.

Perante estes dados, é crucial notar que a maioria dos diretores indica 

que há um elevado envolvimento por parte dos professores na implemen-

tação das medidas resultantes do AAE. No entanto, cerca de metade dos 

docentes envolvidos neste estudo desconhece a existência da atividade, con-

tradizendo as representações dos diretores e os dados fornecidos pela pró-

pria IGEC. Os inspetores manifestam algumas dúvidas em relação ao nível 

de empenho consciente dos professores, destacando a importância do per-

fil dos interlocutores e da sua habilidade em mobilizar os restantes colegas.

5 Os professores interlocutores envolvidos neste estudo exerciam funções nas res-
petivas escolas sede de AE.
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Perante esta situação, e com base na visão partilhada por todos os ins-

petores de que o comprometimento dos professores nesta atividade está 

dependente da capacidade dos interlocutores de envolverem e motivarem os 

seus colegas, podem ser delineados dois cenários para os casos analisados:

1. Os diretores podem ter optado por professores mediadores com um 

perfil apropriado e uma habilidade marcante para mobilizar, embora 

isso não tenha sido observado na prática. Esta circunstância poderia 

explicar o desconhecimento da atividade por parte de um número 

tão substancial de docentes e as respostas positivas da maioria dos 

diretores e da própria IGEC.

2. Os professores podem estar verdadeiramente envolvidos na dinami-

zação da atividade e na introdução de mudanças, embora o façam 

de modo automático e sem associar essas mudanças à atividade su-

pervisionada pela inspeção. Esta situação poderia explicar as pers-

petivas de todos os participantes.

Essas interpretações destacam a complexidade e a necessidade de uma 

abordagem cuidadosa ao analisar o envolvimento e a participação dos pro-

fessores no AAE.

Explorando o Impacto do Acompanhamento da Ação Educativa

Um dos principais objetivos do Acompanhamento Avaliativo Externo 

(AAE) é incentivar nas escolas uma abordagem estratégica focada nos de-

safios particulares que enfrentam, procurando soluções pedagógicas e 

didáticas para melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos. Meto-

dologicamente, esta atividade priveligia o contato com os profesores coor-

denadores e responsáveis pela supervisão pedagógica, destacando o foco 

dado pela inspeção à observação da prática letiva como metodologia de 

acompanhamento do trabalho desenvolvido pelos professores. No entanto, 

as representações dos participantes sobre o impacto do AAE na supervisão 

da prática letiva e no trabalho colaborativo variam consideravelmente.

(a) Supervisão da prática letiva e trabalho colaborativo
As representações dos participantes no que diz respeito do impacto 

da atividade de AAE na supervisão da prática letiva e no trabalho colabo-

rativo diferem bastante. Do ponto de vista dos diretores e dos inspetores, 

os professores continuam a rejeitar a supervisão da prática letiva por ser 

uma prática que assume metodologias semelhantes às usadas na avalia-

ção do desempenho docente. Para ultrapassar essa resistência, os inspe-

tores sugerem que o termo “supervisão” seja substituído por “intervisão”, 
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aproximando-se do conceito de supervisão pedagógica colaborativa (Alar-

cão, 2014; Fialho, 2016), caracterizado por um estilo horizontal e uma cul-

tura de interajuda e desenvolvimento de uma auto e hétero-supervisão 

comprometidas (Alarcão & Roldão, 2008). Como destaca Id, o principal “ob-

jetivo é que as pessoas aprendam umas com as outras” e que os professores 

sintam confiança para compartilhar o ambiente de trabalho com os seus co-

legas. No entanto, Id reconhece um “certo melindre” sentido pelos docen-

tes na aceitação dessas práticas, indicando que “não são capazes de fazer 

uma análise crítica” ao trabalho uns dos outros, por receio de desagrado por 

parte dos colegas. Id afirma que esses profissionais “ainda têm a sua horti-

nha muito pequenina, não estão a ver o objetivo e o alcance se forem capa-

zes de se despirem de preconceitos”. Da mesma forma, Ia propõe que, no 

âmbito do AAE, o conceito de supervisão seja associado à partilha de boas 

práticas entre docentes:

a supervisão aqui é sempre virada para esta direção – para a partilha de 
boas práticas, nomeadamente ao nível das metodologias e estratégias  
de ensino e de aprendizagem, do clima em sala de aula, entre outras dimen-
sões. [...] Nós evitamos o termo da supervisão da prática letiva exatamen-
te para não criar equívocos. Quando falamos de partilha de boas práticas 
em contexto sala de aula, é suposto que o coordenador de departamento 
“observe” a aula de um colega, mas que ele próprio também permita que 
a sua aula seja objeto de partilha ou “observação”. O primeiro e último 
objetivo é sempre o mesmo: a partilha de boas práticas em sala de aula. Se 
enveredamos por essa terminologia – supervisão, é sempre nesse sentido.

A análise destes testemunhos evidencia uma preocupação por parte 

dos inspetores da educação em diferenciar o conceito de supervisão do uti-

lizado em contextos de avaliação, que, segundo referem, suscita sentimen-

tos de rejeição nos professores. Embora não seja uma atividade fortemente 

estabelecida nas escolas, sendo “vista com muita desconfiança pelos docen-

tes” (Ib), é notório o esforço dos inspetores no sentido de criarem um am-

biente mais harmonioso e mais admissível em torno desta prática.

Apesar das perceções expostas, os documentos oficiais da IGEC não 

são tão terminante em relação à distinção entre a noção de supervisão que 

se deseja praticar nesta atividade e aquela que ocorre nas práticas de ava-

liação. Os documentos por ela apresentados continuam a apontar para um 

grupo de profissionais que supervisiona e outro que é supervisionado, o 

que pode concorrer para um fortalecimento das posturas de afastamento 

dos docentes face à sua aceitação. No último relatório que avalia o AAE  

lê-se que a intervenção deve favorecer o contacto com as “estruturas de co-

ordenação e supervisão”, evidenciando-se “a importância da observação da 
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prática letiva, enquanto metodologia privilegiada de acompanhamento do 

trabalho docente, e dos seus reflexos na melhoria dos processos de ensino e 

de aprendizagem” (IGEC, 2018, p. 9). Se os documentos orientadores da ati-

vidade enfatizam a presença de coordenadores/supervisores encarregados 

da supervisão dos professores, similarmente ao que acontece na avaliação 

de desempenho docente, é compreensível que muitos docentes associem 

essa supervisão ao contexto avaliativo. Se o verdadeiro objetivo é promover 

a troca de boas práticas entre profissionais, como afirmam os inspetores, tal-

vez fosse melhor que o reforço das práticas de supervisão não se limitasse 

aos três interlocutores, mas sim envolvesse todos os professores.

A perceção dos professores corrobora as apresentadas pelos inspeto-

res e diretores. Para mais de metade destes profissionais (57,8 %), o AAE 

não fez com que as práticas de supervisão da prática letiva tivessem sido im-

pulsionadas (Figura 1), o que demonstra a carga negativa que D2 diz estar 

associada a esta prática pela proximidade que tem com a avaliação do de-

sempenho dos professores. Ideia que se afasta da de supervisão colaborativa 

que, de acordo com os inspetores participantes, seria desejável impulsionar. 

Uma supervisão que não busca estabelecer uma hierarquia entre observa-

dores e observados, mas sim facilitar um processo de desenvolvimento pro-

fissional baseado na colaboração mútua (Alarcão, 2014), onde cada sujeito 

participa por iniciativa própria, ora assumindo o papel de “observador”, ora 

assumindo o de “observado” (Id).

Figura 1

Impulso do AAE para a adoção de práticas supervisivas

discordo totalmente      discordo              concordo

discordo totalmente       4,7
discordo                        53,1
concordo                       42,2
total                            100,0
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50

40
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Fonte: elaboração própria.

Enquanto a supervisão da prática letiva parece enfrentar resistência, o 

trabalho colaborativo emerge como uma prática mais aceitável e valorizada, 

conforme enfatizado pelos diretores. D3 destaca a sua visão de que o tra-

balho colaborativo entre docentes é “mais saudável do que a supervisão”, 
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proporcionando oportunidades para detetar falhas, corrigir, ajudar e cola-

borar mutuamente. No entanto, ele observa que alguns professores ainda 

persistem na ideia de que a sala de aula é um espaço isolado, manifestando 

uma postura autossuficiente e fechada.

D4 adota uma visão mais crítica, sugerindo que o fato de o AAE reunir 

os docentes para reflexão não implica necessariamente um aumento signi-

ficativo do trabalho colaborativo. A escassez de tempo nos horários dos do-

centes é destacada como um dos principais obstáculos ao desenvolvimento 

efetivo do trabalho colaborativo. Essa preocupação não é apenas expressa 

pelos diretores, mas também é refletida nos relatórios dos inspetores da 

IGEC, que apontam a insuficiência de tempos comuns nos horários dos do-

centes envolvidos.

Os professores compartilham essas perspetivas e, apesar de estarem 

mais recetivos à ideia de trabalho colaborativo, muitos não percebem um re-

forço significativo dessas práticas com a implementação do AAE (Figura 2):

Figura 2

Impulso do AAE para a adoção de práticas de trabalho colaborativo entre docentes

discordo totalmente      discordo              concordo

discordo totalmente       9,2
discordo                        56,9
concordo                       33,8
total                            100,0
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Fonte: elaboração própria.

(b) Práticas pedagógicas inovadoras
O estímulo para a adoção de práticas pedagógicas inovadoras não pa-

rece ser significativamente influenciado pelo AAE. Segundo D1, o AAE não 

impulsionou mudanças na prática letiva, indicando que alterações ocorrem 

por meio de outras atividades em que os docentes estão mais envolvidos. D2 

compartilha a visão de que as alterações na prática letiva não são notáveis 

imediatamente, enfatizando que são “mais lentas do que seria desejável”.

A perceção dos professores em relação a essa questão é clara. Para 

87,7 % destes atores, o AAE não provocou mudanças significativas na prá-

tica letiva, não resultando num planeamento aprimorado das aulas. Além 

disso, 57,8 % dos professores acreditam que, devido ao AAE, não passaram 
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a refletir mais sobre os resultados académicos dos seus alunos. Adicional-

mente, 92,2 % afirmam que o comportamento dos alunos não apresentou 

melhorias significativas devido à atividade.

As visões dos professores sugerem que o AAE tem pouco impacto nas 

áreas-chave da prática educativa. Não há indícios de maior colaboração en-

tre eles, nem a criação de mecanismos de supervisão da prática letiva. Os 

professores não relatam uma melhoria substancial no planeamento das au-

las ou uma reflexão mais aprofundada sobre os resultados dos alunos, e a 

perceção sobre o comportamento dos alunos também não se alterou de 

maneira significativa.

A avaliação dos inspetores sobre o impacto do AAE é cautelosa. Id re-

conhece que “isso não está estudado” e destaca a falta de dados sobre o 

impacto da atividade. O inspetor sugere que seria interessante avaliar se, 

após 3 ou 4 anos, as mudanças persistem e se expandiram para outras 

áreas. Ic também ressalta a importância das lideranças na dinâmica da es-

cola, indicando que o impacto depende do tipo de liderança existente.

Embora os relatórios da IGEC destaquem a eficácia do AAE, é funda-

mental abordar essas conclusões com cautela. A avaliação do impacto pa-

rece ser centrada nos diretores, deixando de fora a perspetiva de outros 

membros da comunidade escolar como professores e alunos. Uma aborda-

gem mais abrangente e uma análise longitudinal seriam necessárias para en-

tender melhor como a comunidade escolar absorve e mantém as mudanças 

propostas pelo AAE.

Conclusões

No mais recente Relatório Global que avalia o AAE, divulgado pela IGEC 

(IGEC, 2018), é destacado um considerável êxito na consecução e supera-

ção de um elevado número de objetivos. O relatório expressa uma avaliação 

“muito positiva” da atividade, enfatizando a “necessidade e vantagem de as 

escolas continuarem e aprofundarem as dinâmicas de trabalho já instituídas” 

(IGEC, 2018, p. 3), o que justifica o aumento das ações. No entanto, os da-

dos recolhidos nesta pesquisa apresentam uma perspetiva mais cautelosa 

por parte dos professores, diretores e inspetores envolvidos, quando ques-

tionados sobre o impacto do AAE na melhoria da qualidade da educação.

Embora um dos propósitos principais do AAE seja impulsionar a ado-

ção de práticas de supervisão da prática pedagógica, os dados indicam uma 

relutância dos docentes em abrir as portas das suas salas de aula aos cole-

gas, destacando a necessidade de um esclarecimento mais abrangente sobre 

a conceção de supervisão almejada pelo programa. O trabalho colabora-

tivo entre docentes, embora mais aceite, ainda não atingiu plenamente os 
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objetivos propostos, devido a obstáculos como a dificuldade em encontrar 

tempos comuns nos horários dos docentes e resistência por parte de alguns 

profissionais. A supervisão colaborativa patente na supervisão da prática 

pedagógica que esta atividade pretende potenciar representa um modelo 

inovador que pode transformar a forma como a prática pedagógica é obser-

vada e avaliada nas escolas. Ao contrário da supervisão dita tradicional, que 

é vista como uma prática hierárquica, a supervisão colaborativa permite a 

construção conjunta de conhecimentos, fomentando o diálogo e a partilha 

de boas práticas entre os docentes. Consideramos que, no sentido de supe-

rar a resistência docente é necessário, antes de tudo, promover uma cultura 

de confiança e apoio mútuo, onde a supervisão seja vista como uma opor-

tunidade de desenvolvimento profissional e não como um mecanismo de 

controlo. Os participantes também expressam a perceção de um impacto li-

mitado do AAE na promoção de práticas pedagógicas inovadoras, que de-

veriam contribuir para a melhoria do comportamento dos alunos.

A metodologia do AAE, centrada no envolvimento de diretores e três 

professores interlocutores, pode justificar esses resultados. Excluindo os 

professores sem cargo, que desempenham um papel efetivo na implemen-

tação das medidas, a natureza da atividade, ligada ao trabalho em sala de 

aula, sugere que a relação entre inspetores e professores poderia beneficiar 

de maior proximidade. Para Habermas (1981), em processos cooperativos de 

interpretação, nenhum dos envolvidos detém um monopólio interpretativo. 

Estabelecer relações mais inclusivas pode evitar o afastamento e a desres-

ponsabilização de outros profissionais. O comprometimento mais alargado, 

o diálogo e a participação de todos os membros da comunidade educativa 

são essenciais para traçar caminhos adequados à realidade da escola, às es-

pecificidades de cada docente, à turma que lecionam e às características 

dos alunos.

Partindo da premissa de Habermas (1981) de que “em processos de in-

terpretação cooperativa, nenhum dos envolvidos tem um monopólio inter-

pretativo” (p. 145), a relação estabelecida com um número tão restrito de 

profissionais pode resultar no afastamento e na desresponsabilização dos 

demais. Essa postura pode ser justificada pelo sentimento de desacreditação 

das capacidades reflexivas e críticas, evidenciado pela falta de participação e 

pela simples aceitação de orientações pedagógicas com as quais podem não 

se identificar. Há, por isso, uma necessidade de envolvimento mais profundo 

e responsável de toda a comunidade educativa, com um comprometimento 

mais abrangente de todos os profissionais, considerando que, conforme So-

brinho (2004) destaca, a “melhoria da qualidade educativa é uma constru-

ção coletiva” (p. 722) e não pode ser concebida de forma isolada ou seletiva.
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Limitações do estudo e questões levantadas 

As conclusões a que chegámos e as questões levantadas sugerem a 

necessidade de futuros estudos. Tais estudos poderiam aprofundar a auto-

nomia dos professores na orientação do seu trabalho, considerando as ca-

racterísticas e necessidades locais; examinar como as decisões tomadas por 

terceiros influenciam a prática docente; ou explorar as expetativas dos pro-

fessores em relação a esta atividade, investigando como a ajustariam para 

melhor responder às suas necessidades. Estudos longitudinais seriam igual-

mente importantes no sentido de comprender mais profundamente o im-

pacto a longo prazo da supervisão educativa, tal como a realização de uma 

análise mais detalhada das perceções dos professores que não ocupam car-

gos de coordenação, explorando de que forma o processo de supervisão 

pode ser ajustado para atender melhor às suas necessidades. Estas ques-

tões emergem de várias limitações identificadas, como a análise isolada 

das perceções dos professores interlocutores, sem considerar as dos ou-

tros docentes. Teríamos gostado de explorar as respostas destes profissio-

nais a um conjunto mais amplo de questões e aprofundar outras, o que teria 

sido possível com entrevistas ou questionários mais detalhados. Outra das 

limitações do presente estudo refere-se ao facto de que uma parte signifi-

cativa dos professores participantes não estarem plenamente cientes da im-

plementação do AAE. Esta desconexão entre a política educativa e a sua 

compreensão pelos professores pode ter influenciado as suas perceções e, 

consequentemente, os resultados do estudo, o que parece refletir a com-

plexidade da implementação de políticas educacionais e sugerir a necessi-

dade de maior comunicação e envolvimento dos profissionais da educação 

nos processos de mudança.
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